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Processo: 1077/2025
Demandante: A.
Demandada: B.

Resumo: 1. O consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços, que devem ser aptos a satisfazer os fins a que se destinam segundo as normas legalmente estabelecidas ou, na falta delas, de modo adequado às suas legitimas expectativas (artigos 3º alínea a), e 4º da Lei nº 24/96 de 31 de julho – LDC), e 
2. O Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro regula os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo as Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770, e as suas disposições, em matéria de contratos de compra e venda de bens móveis, aplicam-se aos contratos celebrados após a sua entrada em vigor, em 1 de janeiro de 2022 (artigos 53º, nº 1, e 55º);
3. De acordo com este regime o profissional é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem, sendo certo que nos contratos de compra e venda de bens móveis usados e por acordo das partes, o prazo pode ser reduzido a 18 meses,
4. devendo o consumidor colocar os bens à disposição do profissional sem demora injustificada (artigo 12º, nºs 1, 3 e 4);
5. A obrigação de indemnizar fundada na responsabilidade civil contratual tem como pressupostos, cumulativos: a existência de um facto voluntário e culposo praticado pelo agente lesante, a respetiva ilicitude, o dano e o nexo de causalidade entre o facto e o dano, e
6. relativamente aos danos não patrimoniais, na fixação da indemnização, deve atender-se aos que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito (nº 1 do artigo 496º do Código Civil).

A – Relatório
1. Reclamação do Demandante e posição da Demandada
1.1. O Demandante A. formalizou, junto do CNIACC/Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo, reclamação contra a Demandada B. nos termos da qual vem peticionar indemnização pelos prejuízos (danos patrimoniais e não patrimoniais) decorrentes da celebração de contrato de compra e venda de uma viatura usada.








Alega que, no dia 28.02.2025 levantou nas instalações da Demandada uma viatura, que já havia visto e, logo em 05.03.2025, reclamou do barulho das rodas dianteiras, dos defeitos na pintura do para-choques traseiro e enviou fotografias.
Foi agendada para 27.03.2025, depois antecipada para dia 13 do mesmo mês, uma inspeção técnica, face ao agravamento do barulho.
Não obstante o técnico tenha perfeitamente ouvido o barulho a administrativa depois veio informar que nada tinha sido detetado, que se tratava de um veículo usado e que podia ir a uma oficina da sua confiança.
Foi à C., verificaram o carro, informaram que todas as juntas dos braços de suspensão tinham sido lubrificadas e que pareciam ter folga excessiva e emitiram orçamento para substituição dos mesmos e dos pneumáticos dianteiros, que estavam com desgaste excessivo.
Agendou, ainda, para 25.03.2025, no concessionário D. uma análise de oficina para perceber o problema. Constatou-se, então, que a Demandada ao preparar o veículo para venda colocou pastilhas de travão da marca concorrente, sem a dimensão adequada, não levaram fita de enchimento próprio e vibraram dentro das maxilas ao passar em pisos acidentados, como estando soltas. Referiram, ainda, que foi colocada uma pasta de silicone nas costas das pastilhas para minimizar o ruído.
Também, informaram que o Software do Infotenimento não estava conforme, que talvez tivesse sido instalada uma versão mais recente e, por isso, aparecia ”função não disponível”.
No dia 28 de março de 2025, apresentou um pedido de indemnização pelos vícios ocultos junto do reclamado e pediu a resolução do contrato ou o reembolso de parte do valor pago pelo veículo.
Fez mais de 600km para resolver o problema da viatura, suportou gastos (C. e D.), combustível e desgaste na viatura.
A D. ainda informou, em 10.04.2025, que ao sistema de Infotenimento não é possível de resolver.

Peticiona danos patrimoniais de €1.003, 52, relativo a valores pagos (€14,90 e €52,57) e orçamentos de reparação (€576,32 das pastilhas de travagem e porta luvas, e €359,73 da repintura do para-choques traseiro) e danos não patrimoniais de €1.000 (quilómetros que teve de percorrer para resolver a situação, transtorno causado e problema do Infotenimento sem resolução).

Juntou, cópia de reclamação no Livro de Reclamações, fatura da compra da viatura, comunicações trocadas, fotografias, fatura emitida pela C., e E. e orçamentos de reparação (fls. 4 a 25). 








1.2. A Demandada B. contestou nos seguintes termos e refere

Confirma a compra do veículo em causa no dia 28.02.2025 e que, em 03.03.2025, o Demandante enviou um mail a comunicar a existência do ruído alegadamente proveniente das rodas dianteiras “ao passar em piso mais irregular, pequenos buracos na via e calçada”.
De imediato, a Demandada ter-se-á prontificado a realizar diagnóstico, que ficou agendado para 27 de março, depois antecipado para o dia 13, atento o agravamento verificado pelo Demandante.
Refere que o veículo foi então verificado pelos mecânicos da Demandada que não identificaram qualquer problema de travagem nem a necessidade de substituição de peças.
Pelo que, estranha, que o Demandante, por sua iniciativa tenha levado o veículo a outra oficina no dia seguinte (C.) e esta tivesse informado que todas as juntas dos braços tinham siso lubrificadas e pareciam ter folga excessiva.
Mas, ainda, assim, por mail de 17 de março, solicitou ao Demandante para fazer chegar a viatura às suas instalações para verificar o alegado, tendo este referido que precisava do veículo para trabalhar e não tinha possibilidade de o fazer.
Em 28.03.2025, já depois de o Demandante ter estado na C. e o veículo intervencionado pela D., o Demandante remeteu um email à Demandada onde cancelou o agendamento para diagnóstico do veículo previamente acordado para 3.04.2025, denunciou os supostos defeitos e solicitou o pagamento de indemnização – invocando:
- Substituição das pastilhas de travão sem aviso prévio (não obstante ter afirmado anteriormente que na oficina C. o informaram que os braços da suspensão tinham siso lubrificados)
- Software do infotainment adulterado
- Defeitos de chaparia e pintura que não se verificaram no momento da visualização e compra do veículo; matrícula fixada com número excessivo de parafusos

E solicita, redução do preço do veículo ou em alternativa a resolução do contrato

Quer da fatura que junta, quer da ordem de reparação resulta, inequivocamente, que o veículo esteve na oficina da D. e o Demandante deu ordem de Reparação do mesmo a 24.03.2025.
Pelo que, não só não permitiu que a Demandada verificasse a o suposto barulho da viatura como decidiu colocar o veículo a reparar no concessionário sem conhecimento à Demandada que tinha agendado a verificação para o dia 3.04.2025.
Só quatro dias depois do veículo ter sido reparado no concessionário, o Demandante enviou um mail à Demandada em 28.03.2025, “Reparação por vícios Ocultos e Pedido de Indemnização”.
Assim, conclui







- o Demandante apenas informou a Demandada do “barulho” que lhe parecia vir do pneu dianteiro direito e de supostas irregularidades na pintura do para-choque que lhe foi oferecida pela Demandada conforme mails de 5.03.2025 e 7.03.2025, e que era existente na data da entrega do bem;
 - o veículo esteve na oficina da Demandada em 13.03.2025 afirmando o Demandante que o reunido melhorou significativamente, em cerca de 90%
- o Demandante afirma que no dia seguinte, 14.03.2024, levou o veículo à “C.”, sem o conhecimento da Demandada
- na sequência do mail de 14.03.2025, a Demandada agendou data para verificação das queixas do Demandante
- em 24.03.2025, sem o conhecimento ou autorização da Demandada levou o veículo a um concessionário e deu ordem de reparação
- por mail de 28.03.2025 cancelou o agendamento para diagnóstico previamente acordado com a Demandada para 03.04.2025
- nesse mail de 28.03.2025 comunicou ainda supostos defeitos e solicitou o pagamento de uma indemnização
Ora, prossegue,
A existir alguma avaria no veículo o Demandante teria de comunicar à Demandada e interpelar para reparação – o que não fez.
Ao invés de se deslocar à oficina da Demandada, não permitiu que esta verificasse o estado do veículo nem que procedesse à reparação de supostas anomalias que viessem a ser verificadas, pelo que não interpelou a Demandada para que procedesse à reparação.
Deu ordem de reparação em 24.03.2025 no concessionário D.
O que comunicou em 28.03.2024 quando cancelou o agendamento de 3.04.3025 na oficina da Demandada.
A Demandada tinha o direito de tentar reparar as anomalias verificadas no veículo. Especialmente, se a anomalia estava coberta por garantia ou relacionada com serviços prestados.
Pelo que, não está obrigada a pagar quaisquer faturas.
Alem de que suspensão, pastilhas de travões, pneumáticos, chaparia e danos na pintura não estão englobados na garantia comercial por se tratar de peças de desgaste natural.
Foi assinada uma “Declaração de garantia de veículo usado” – onde, expressamente, está excluída a garantia discos, pastilhas e calços de travão, pneus e pintura.
E, que detalha as condições de garantia oferecidas para um carro usado, pelo stand que o vendeu, especifica o prazo de garantia, condições de cobertura e o que está ou não incluído e destina-se a proteger os direitos do consumidor em caso de problemas com o veículo apos a compra e define as responsabilidades dos vendedores garantindo uma transação justa e transparente.






Desde a entrega ao Demandante o veículo percorreu mais de 1000km (26.319km /27.372km)
E, caso se verificassem as anomalias que invoca – o que não aceita – não teria sido possível percorrer aquele número de quilómetros e, se assim fosse, estaria a agravar a situação e qualificar-se ia como mau uso.
A Demandada, na qualidade de prestadora de serviços, tem o direito de ser previamente informada de qualquer anomalia, o que não ocorreu nem teve oportunidade de verificar diagnosticar e corrigir eventuais anomalias.
O legislador obriga a que sejam formalmente denunciadas.
A demandada nunca se recusou a reparar o que efetivamente estivesse coberto pela garantia, mas não teve oportunidade de avaliar – o Demandante antecipou e entregou o veículo noutra oficina antes da data agendada com a Demandada.
Pelo que, não pode ser responsabilizada.
Quanto ao software do infotainment que o Demandante alega estar adulterado, tal só foi comunicado à Demandada depois de ter sido mexido noutra oficina – E.
O mesmo se diga quanto à chapa da matrícula, o que nunca foi comunicado e do que não se alcança possa ter comprometido a integridade da carroçaria.
Os defeitos da chaparia e pintura eram visíveis à data da entrega do veículo e terão resultado, como reconhece – da oferta que lhe foi feita pela Demandada – pintura do para-choques.
Também não aceita a responsabilidade pelos danos não patrimoniais, exorbitante e desproporcional que o Demandante não concretiza nem demonstra.
Tivesse o Demandante entregue o veículo como acordado nas instalações da Demandada no dia 3.04.2025 para diagnóstico e avaliação do que pudesse ser imputável à garantia da venda, o que não fez porque não quis.
E, no dia 30.05.2025, regressou às instalações da Demandada e adquiriu outro veículo.

Junta: Declaração de garantia de veículo usado (fls. 57 a 60).

B - Saneador
1. Do Tribunal Arbitral 
A Lei 144/2015 de 8 de setembro transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2013/11/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de maio sobre a resolução alternativa de litígios de consumo (RAL) e estabeleceu os princípios e regras a que deve obedecer o seu funcionamento e o respetivo enquadramento jurídico (artº1º).
Assim, a Lei RAL é aplicável aos procedimentos quando os mesmos sejam iniciados por consumidor contra um fornecedor de bens ou prestador de serviços e respeitem a obrigações contratuais resultantes de contratos de compra e venda ou de prestação de serviços, celebrados entre vendedores ou prestadores e consumidores residentes em Portugal.







O Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC), faz parte integrante da Rede de Arbitragem de Consumo, sendo um meio de resolução alternativa de litígios (RAL), o que decorre, desde logo, do artigo 1º do seu Regulamento.
Para prossecução deste fim, o Centro utiliza os procedimentos previstos na Lei RAL, incluindo a arbitragem necessária - sendo certo que, também, está prevista a submissão de litígios de consumo à decisão deste tribunal através de convenção das partes (sob a forma de compromisso arbitral ou clausula compromissória).
São submetidos à arbitragem necessária e à apreciação do tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente autorizados, por opção expressa dos consumidores, os litígios de consumo de reduzido valor económico (ou seja, até €5.000), conforme o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 14º da Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC).
Por outro lado, e ainda, o CNIACC tem competência geográfica de âmbito nacional e atuação supletiva, relativamente aos restantes centros de arbitragem de consumo.
Como resulta do respetivo Regulamento, nomeadamente do artigo 3º.
A toda a causa é atribuído um valor certo que representa a utilidade económica imediata do pedido e que determina, nomeadamente, a competência do tribunal, sendo para o efeito atendível o momento em que a ação é proposta (conforme os nºs 1 e 2 do artigo 296º e nº 1 do artigo 299º, ambos do CPC).
Ao juiz compete fixar o valor da causa, sem prejuízo do dever de indicação que impende sobre as partes.
O Demandante atribuiu ao processo o valor de €2.003,52 (dois mil, três euros e cinquenta e dois cêntimos), correspondente à indemnização peticionada, o que se enquadra no âmbito da competência do tribunal (artigo 6º do Regulamento).

Aplica-se ao processo o Regulamento e, subsidiariamente, a Lei da Arbitragem Voluntária (LAV) – Lei nº 63/2011 de 14 de dezembro.

C – Delimitação do objeto do Litígio
Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro – regime aplicável à compra e venda de bens; bens usados e a responsabilidade do profissional em caso de falta de conformidade.
Responsabilidade civil contratual e os pressupostos da obrigação de indemnizar no caso concreto.

D – Fundamentos, com interesse para a decisão da causa
I - Factos provados:







I. No dia 28.02.2025, o Demandante comprou à Demandada uma viatura, usada, pelo preço de €16.340, tendo sido subscrita uma “Declaração de garantia de veículo usado” – junto com a reclamação, fls. 6 e declaração de fls. 57, junta com a contestação;
II. No dia 13.03.2025, o Demandante levou a viatura (I) à oficina da Demandada que verificou o ruído nas rodas dianteiras, tendo este melhorado significativamente em cerca de 90%;
III. No dia 14.03.2025, o Demandante levou a viatura à “C.”, para verificação da viatura (I) e liquidou €14,90 relativo a “diagnostico avarias”, tendo esta procedido “à desmontagem da roda e pastilhas de travão dianteiras para análise. As pastilhas aplicadas não eram originais (marca F.). Procedeu-se à remoção do silicone existente e posteriormente deu-se “um aperto” nas molas de suporte e aplicou-se uma fita própria para estas situações (atenuadora de ruído) eliminando assim o ruído” – de fls. 20 e 21, junto com a reclamação;
IV. No dia 17.03.2025, a Demandada solicitou ao Demandante para agendar uma verificação à viatura o quanto antes, o que este recusou - cf. mail de 17.03.2025, junto com a reclamação de fls. 10 e 11;
V. No dia 24.03.2025, o Demandante deslocou-se com a viatura (I) ao concessionário oficial da D., E., para verificação da viatura, para verificação do ruído tendo liquidado o montante de €52,57, – fls. 22 e 23, junto com a reclamação;
VI. A Demandada nunca se recusou a verificar a viatura (I) ou a proceder à análise das reclamações do Demandante – cf. e-mails de 18.03.2025, 19.03.2025 e 31.03.2025, juntos com a reclamação de fls. 7, 8, 9 e 10;
VII. No dia 28.03.2025, o Demandante cancelou o agendamento para diagnostico do veículo acordado para 03.04.2025 e apresentou pedido de indemnização, informou que não pretendia qualquer reparação executada pela Demandada e pediu a resolução do contrato ou reembolso de parte do valor pago – fls. 7 e 8, junto com a reclamação;
VIII. O Demandante já vendeu e viatura e comprou outra à Demandada – conforme doc. junto ao processo pelo Demandante (contrato FJ38835 de 21.05.2025);
IX. A Demandada, apesar das reclamações do Demandante, só verificou a viatura em 13.03.2024, relativamente ao barulho nas rodas dianteiras e queixa inicialmente apresentada, não obstante a disponibilidade sempre manifestada;
X.  O Demandante já vendeu a viatura, em 21.05.2025, e não procedeu à sua reparação nem ao pagamento da despesa correspondente aos dois orçamentos que lhe foram apresentados pela “E.”, em 10.04.2025 de €576,32 e €359,73 (fls. 24 e 25, juntos com a reclamação);
XI. Em 14.03.2025 a viatura (I) tinha 27.050km e à data da respetiva venda (21.05.2025) tinha 28.877km (cf. fatura da C. de 14.03.2025 e contrato de compra e venda de 21.05.2025), pelo que, em cerca de dois meses, fez 1.827km.






II - Factos não provados
Com relevância para a decisão foram identificados os seguintes factos não provados:
I. Não se provou que qualquer funcionário da Demandada, em 13.03.2025, tenha sugerido ao Demandante que levasse a viatura a outra oficina;
II. Não se provou que o Demandante tivesse procedido à reparação da viatura em conformidade com os dois orçamentos apresentados, pelo que não suportou a despesa de €576,32 e €359,73;
III. Não se provaram quais os transtornos sofridos pelo Demandante, decorrentes da conduta da Demandada;
IV. Não se provou a qualidade de comerciante do Demandante.

E – Da fundamentação de facto
À exceção do enunciado em (II), todos os restantes factos considerados provados estão direta ou indiretamente suportados pelos documentos, como referido, supra. 
De notar, que os documentos juntos pelo Demandante e não estão impugnados pela Demandada, pelo que aceites.
A Declaração de garantia assinada, junta pela Demandada, também não foi impugnada pela contra-parte e está assinada pelo Demandante.
Ainda, e para a sucessão dos eventos em causa no processo foi relevante a troca de emails entre as duas partes – e que consta do processo.
E, quanto ao enunciado em (II), a afirmação é do próprio Demandante.

Fica, assim, assente a compra da viatura à Demandada, que o Demandante se deslocou a uma oficina (C.) e à concessionária para a respetiva verificação, estando as respetivas faturas, discriminadas, juntas ao processo, como se constatou.
O Demandante declarou que, após a verificação da viatura na oficina da Demandada, o barulho melhorou significativamente, em 90%.
Por outro lado, não obstante o alegado nenhuma prova foi junta de suporte à afirmação de que o Demandante podia ter levado a viatura a outra oficina.
E, também, quanto aos orçamentos apresentados pelo Demandante ficou claro que a despesa nunca foi concretizada (a respetiva fatura/recibo não está junta) e o próprio Demandante em julgamento assumiu não ter reparado a viatura (na sequência da apresentação dos ditos orçamentos) que, de resto, vendeu – como, também, demonstrou tendo junto o respetivo documento.
Quanto aos Km percorridos pela viatura resultam do confronto dos dois documentos enunciados.








Foi ouvida a testemunha apresentada pela Demandada, responsável pelo pós-venda e que, nesta função, tomou conhecimento do caso em apreço.
No essencial, confirmou a posição assumida pela Demandada, em sede de contestação.

Foi, ainda e relativamente à venda da viatura, levantada a suspeição da qualidade de comerciante do Demandante mas tal facto não se provou, porquanto nenhuma prova foi junta que o tivesse demonstrado.

O tribunal ouviu e atendeu às declarações prestadas pelo Demandante e pela mandatária da Demandada em conformidade com o princípio da cooperação, consagrado no CPC (artigo 7º), ao abrigo do qual o juiz pode ouvir as partes e os seus representantes ou mandatários, convidando-os a fornecer esclarecimentos sobre a matéria de facto ou de direito que se afigurem pertinentes.
Às partes cabe alegar os factos essenciais que constituem a causa de pedir e aqueles em que se baseiam as exceções invocadas (artigo 5º, nº 1 do CPC) sendo, ainda, considerados pelo juiz os factos instrumentais (os que resultem da instrução da causa), e os factos complementares (os que resultem como complemento ou concretização dos que as partes tenham alegado e da instrução da causa, desde que sobre eles tenham tido a possibilidade de se pronunciar).
Ainda, são atendíveis, os factos notórios, aqueles que o tribunal toma conhecimento em virtude do exercício das suas funções (tudo conforme o previsto no artigo 5º, nºs 1 e 2, do CPC).

F - Da fundamentação de Direito

1. A celebração do contrato entre Demandante e Demandada e o regime da compra e venda de bens recondicionados ou usados
O aqui Demandante atua na qualidade de consumidor, nos termos e para os efeitos do disposto na Lei nº 24/96 de 31 de julho (LDC), e conforme o disposto no nº 1 do artigo 2º.
Ora, 
o consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços e à proteção dos seus interesses económicos, sendo certo que os bens destinados ao consumo, devem ser aptos à satisfação dos 
fins a que se destinam e a produzir os efeitos que se lhes atribuem, segundo as normas legalmente estabelecidas ou, na falta delas, de modo adequado às suas legitimas expectativas, impondo-se nas relações jurídicas de consumo, a igualdade material dos intervenientes, a lealdade e a boa-fé, nos preliminares, na formação e, ainda, na vigência dos contratos – tudo como resulta do disposto nos artigos 3º, alínea a) e e), 4º e 9º, nº 1.





De acordo com o apurado, em 28 de fevereiro de 2025, foi celebrado, entre Demandante e Demandada um contrato de compra e venda de uma viatura, usada, depois vendida por aquele, em 21.05.2025.
De notar, que o contrato de compra e venda é o contrato pelo qual se transmite a propriedade de uma coisa (ou outro direito), mediante um preço e, tem como efeitos essenciais a transmissão da propriedade da coisa (ou da titularidade do direito), a obrigação de entregar a coisa e a correspetiva responsabilidade de pagar o preço (artigos 874º e 879º, ambos do Código Civil).
Como resultou demonstrado, o Demandante, em 13.03.2025 levou a viatura para verificação da Demandada, quanto ao barulho das rodas dianteiras, tendo daí resultado que o dito barulho melhorou em cerca de 90%.
Depois dessa data, o Demandante levou a viatura a duas outras oficinas (C. e E.) em 14.03.2025 e 24.03.2025, do que advieram outras reclamações junto da Demandada (nomeadamente, “substituição das pastilhas de travão sem aviso prévio”, Software do infotainment adulterado” e “defeitos de chaparia e pintura”), sem que, no entanto, esta tivesse tido oportunidade de as verificar uma vez que o próprio Demandante não se mostrou disponível para o efeito e, depois, cancelou o agendamento de 03.04.2025 e vendeu a viatura em 21.05.2025 – sem ter procedido à respetiva reparação de acordo com os orçamentos que, entretanto, obteve (de €576,32 e €359,73).
Posto isto,
Veio o Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro regular os direitos do consumidor na compra e venda de bens, conteúdos e serviços digitais, transpondo as Diretivas (UE) 2019/771 e (UE) 2019/770, revogou o regime previsto pelo Decreto-Lei nº 67/2003 de 8 de abril, e entrou em vigor em 1 de janeiro de 2022. Sendo certo que as suas disposições se aplicam aos contratos celebrados após aquela data – como resulta dos artigos 53º, nº 1 e 55º.
O que é, manifestamente o caso.
Como decorre do respetivo preambulo, a Diretiva (UE) 20219/771 “tem como objetivo contribuir para o bom funcionamento do mercado interno, garantindo simultaneamente um nível elevado de proteção dos consumidores, estabelecendo regras comuns quanto a certos requisitos relativos aos contratos de compra e venda celebrados entre o profissional e o consumidor, em especial regras quanto à conformidade os bens com o contrato, aos meios de ressarcimento em caso de falta de conformidade, às modalidades para o exercício desses meios e às garantias comerciais.”.





Neste âmbito, consideram-se, designadamente e de acordo com o artigo 2º:
“e) «Bens recondicionados», bens que foram objeto de utilização prévia ou devolução e que, após inspeção, preparação, verificação e testagem por um profissional, são novamente colocados para venda no mercado nessa qualidade; 
g) «Consumidor», uma pessoa singular que, no que respeita aos contratos abrangidos pelo presente decreto-lei, atue com fins que não se incluam no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;
o) «Profissional», uma pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que atue, inclusivamente através de qualquer outra pessoa em seu nome ou por sua conta, para fins relacionados com a sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional, no que respeita aos contratos abrangidos pelo presente decreto-lei;
De acordo com o diploma, o “profissional” (aqui Demandada) é responsável por qualquer falta de conformidade que se manifeste no prazo de três anos a contar da entrega do bem (nº 1 do artigo 12º).
O que se aplica, também, aos bens recondicionados ¹, como previsto no nº 3, uma vez que se trata de bens vendidos como novos: 
“Nos contratos de compra e venda de bens móveis usados e por acordo entre as partes, o prazo de três anos previsto no n.º 1 pode ser reduzido a 18 meses, salvo se o bem for anunciado como um bem recondicionado, sendo obrigatória a menção dessa qualidade na respetiva fatura, caso em que é aplicável o prazo previsto nos números anteriores.” (sublinhado nosso)
Ora, 
da fatura (compra e venda) aqui em causa consta que se trata de um bem usado e foi assinada uma declaração de “Garantia de veículo usado”, pelo prazo de dezoito meses.
Pelo que, claramente, não estamos perante um bem recondicionado e a garantia foi reduzida, por acordo.
Dispõe, ainda, o diploma que o prazo se suspende desde o momento da comunicação da falta de conformidade, que pode ser efetuada por correio eletrónico, até à reposição da conformidade pelo profissional, devendo o consumidor colocar os bens à disposição do profissional sem demora injustificada (nºs 4 e 5 do artigo 12º).


¹ cf. Jorge Morais de Carvalho, Compra e Venda e Fornecimento de Conteúdos e Serviços Digitais – Anotação ao Decreto-Lei nº 84/2021 de 18 de outubro.




No caso em apreço, as comunicações ocorreram por correio eletrónico, mas, não obstante a disponibilidade da Demandada, o Demandante só se deslocou à oficina daquela uma única vez e viu a reclamação, ou seja, o problema do ruído sanado em 90% - como admitiu. 
E, quanto às restantes anomalias reclamadas, a Demandada não teve oportunidade de as verificar ou reparar. Porque o Demandante não colocou à disposição da Demandada a viatura, não obstante a disponibilidade manifestada pela contraparte.
Como se concluiu, supra.
Quanto aos direitos do consumidor (artigo 15º):
“1 - Em caso de falta de conformidade do bem, e nas condições estabelecidas no presente artigo, o consumidor tem direito:
a) À reposição da conformidade, através da reparação ou da substituição do bem;
b) À redução proporcional do preço; ou
c)  À resolução do contrato.
2 - O consumidor pode escolher entre a reparação ou a substituição do bem, salvo se o meio escolhido para a reposição da conformidade for impossível ou, em comparação com o outro meio, impuser ao profissional custos desproporcionados, tendo em conta todas as circunstâncias, incluindo:
a) O valor que os bens teriam se não se verificasse a falta de conformidade;
b) A relevância da falta de conformidade; e
c) A possibilidade de recurso ao meio de reposição da conformidade alternativo sem inconvenientes significativos para o consumidor.
3 - O profissional pode recusar repor a conformidade dos bens se a reparação ou a substituição forem impossíveis ou impuserem custos que sejam desproporcionados, tendo em conta todas as circunstâncias, incluindo as que são mencionadas nas alíneas a) e b) do número anterior.
4 - O consumidor pode escolher entre a redução proporcional do preço, nos termos do artigo 19.º, e a resolução do contrato, nos termos do artigo 20.º, caso:
a) O profissional:
i) Não tenha efetuado a reparação ou a substituição do bem;
ii) Não tenha efetuado a reparação ou a substituição do bem nos termos do disposto no artigo 18.º;
iii) Tenha recusado repor a conformidade dos bens nos termos do número anterior; ou





iv) Tenha declarado, ou resulte evidente das circunstâncias, que não vai repor os bens em conformidade num prazo razoável ou sem grave inconveniente para o consumidor;
b) A falta de conformidade tenha reaparecido apesar da tentativa do profissional de repor os bens em conformidade;
c) Ocorra uma nova falta de conformidade; ou
d) A gravidade da falta de conformidade justifique a imediata redução do preço ou a resolução do contrato de compra e venda.
5 - A redução do preço deve ser proporcional à diminuição do valor dos bens que foram recebidos pelo consumidor, em comparação com o valor que teriam se estivessem em conformidade.
6 - O consumidor não tem direito à resolução do contrato se o profissional provar que a falta de conformidade é mínima.
7 - O consumidor tem o direito de recusar o pagamento de qualquer parte remanescente do preço ao profissional até que este cumpra os deveres previstos no presente decreto-lei.
8 - O disposto no número anterior não confere ao consumidor o direito à recusa de prestações que estejam em mora.
9 - O direito à resolução do contrato ou à redução proporcional do preço pode ser exercido quando a falta de conformidade tenha levado ao perecimento ou deterioração do bem por motivo não imputável ao consumidor.
10 - Os direitos previstos no presente artigo transmitem-se ao terceiro adquirente do bem a título gratuito ou oneroso.”

A verdade é que a Demandada não se recusou a verificar o veículo nem a proceder à respetiva reparação. 
Pelo que, o Demandante suportou custos decorrentes (apenas) da opção que tomou, nomeadamente de se deslocar às duas oficinas (faturas juntas ao processo de €14,90 e 52,57).

Cumpre, agora, aqui referir que, de acordo com o artigo 798º do Código Civil, “o devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor”, e, “incumbe ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento da obrigação não procede de culpa sua (nº 1 do artigo 799º).






Assim, a obrigação de indemnizar decorrente da responsabilidade contratual, pressupõe a verificação dos respetivos pressupostos, a saber: o facto ou comportamento do autor, culposo, ilícito, porque violador de um direito ou interesse legalmente protegido, o dano ou prejuízos suportados pelo lesado e o respetivo nexo de causalidade entre aquele facto e o dano.
Não tendo o Demandante logrado demonstrar nomeadamente que a Demandada recusou a obrigação (legal) da verificação da falta de conformidade alegada, não pode, desde logo, o tribunal condenar ao pagamento da indemnização peticionada.
Nem tão pouco se demonstrou a culpa ou mesmo qualquer atitude negligente da Demandada.
Também, não estão verificados os pressupostos da obrigação de indemnização quanto ao dano suportado resultante dos orçamentos que lhe foram apresentados. De resto porque, desde logo e em relação a estes não se verifica qualquer prejuízo para o Demandante uma vez que não procedeu à reparação do veículo.
E, ainda, como já havíamos concluído, os custos da avaliação das duas outras oficinas foram uma opção do Demandante e não decorrem de qualquer recusa ou ato ilícito da Demandada.
Ainda, e quanto aos danos não patrimoniais (consubstanciados nos incómodos e tempo perdido), há que remeter para o artigo 496º do Código Civil, e “na fixação da indemnização deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito” (nº 1).
A ressarcibilidade dos danos não patrimoniais é debatida, entendendo uns a dificuldade em compensar os danos e a fixação do quantum indemnizatório e, outros, a sua legitimidade e a possibilidade de condenação através de uma sanção adequada, sendo certo que é entendimento pacifico na doutrina e na jurisprudência que “simples incómodos não justificam a indemnização por danos não patrimoniais.”
Como refere A. Varela (in, Das Obrigações Gerais, Vol. I, 3ª. ed. pág. 500) “a gravidade do dano há-de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada); por outro, a gravidade apreciar-se-á em função da tutela do direito: o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado”.
A indemnização por danos não patrimoniais não assenta na teoria da diferença, ou seja, não pretende colocar o lesado na situação em que estaria se o facto danoso não tivesse tido lugar, mas apenas atribuir uma satisfação ou compensação pelo dano sofrido, de forma equitativa em função da verificação do caso concreto.





Socorremo-nos da argumentação da sentença proferida no Acórdão do TRL de 2022-09-15 (processo nº 428/17.0T (MFR.L1-2) – (Relatora Inês Moura), no âmbito da impugnação da matéria de facto de uma venda defeituosa de veículo, e acerca dos danos não patrimoniais,
in, https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/428-2022-209591675
(…) A propósito da fixação do valor indemnizatório a título de danos não patrimoniais, refere-se no recente Acórdão do TRP de 24 de janeiro de 2022 no proc. 271/20.6T8MLD.P1 que confirmou uma decisão da 1ª instância de atribuir €200,00 ao lesado a título de compensação por danos não patrimoniais numa situação de incumprimento de contrato de compra e venda de veículo, in www.dgsi.pt : “O quantitativo da indemnização correspondente aos danos não patrimoniais terá de ser calculado, sempre, “segundo critérios de equidade, atendendo ao grau de culpabilidade do responsável, à sua situação económica e às do lesado e do titular da indemnização”, “aos padrões da indemnização geralmente adotados na jurisprudência, as flutuações de valor da moeda, etc.”. Também no Acórdão do STJ de 13/7/2017, Processo 3214/11.4TBVIS.C1.S1, se refere Como ensina o Sr. Prof. Antunes Varela, e como vem sendo seguido pela jurisprudência dos nossos tribunais, o juízo de equidade requer do julgador que tome «em conta todas as regras da boa prudência, do bom senso prático, da justa medida das coisas e da criteriosa ponderação das realidades da vida», sem esquecer que sobredita “indemnização” tem natureza mista, já que visa não só compensar o dano sofrido, mas também reprovar, de algum modo, a conduta lesiva. Com efeito, ante a imaterialidade dos interesses em jogo, a indemnização dos danos não patrimoniais não pode ter por escopo a sua reparação económica. Visa sim, por um lado, compensar o lesado pelo dano sofrido, em termos de lhes proporcionar uma quantia pecuniária que permita satisfazer interesses que apaguem ou atenuem o sofrimento causado pela lesão; e, por outro lado, servir para sancionar a conduta do agente. Todavia, no critério a adotar, não se devem perder de vista os padrões indemnizatórios decorrentes da prática jurisprudencial, procurando - até por uma questão de justiça relativa - uma aplicação tendencialmente uniformizadora ainda que evolutiva do direito, como aliás impõe o n.º 3 do artigo 8.º do CC. Para tal efeito, são relevantes, além do mais: a natureza, multiplicidade e diversidade das lesões sofridas.” (…).
As provas têm por função a demonstração da realidade dos factos e, àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado (artigos 341º e 342º).
E, traduz-se “para a parte a quem compete, no encargo de fornecer a prova do facto visado, incorrendo nas desvantajosas consequências de se ter como líquido o facto contrário, quando omitiu ou não logrou realizar essa prova; ou na necessidade de, em todo o caso, sofrer tais consequências se os autos não contiverem prova bastante desse facto (trazida ou não pela mesma parte)” (Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil, 1956, pág 184) – in CC Anotado, Dr. Abílio Neto.
Sem prejuízo da avaliação de ressarcibilidade sobre a qual reflete este acórdão, temos de, desde logo, referir que – como se concluiu, supra - não se provaram os danos não patrimoniais, pelo que o respetivo pedido não pode proceder.




G – Decisão
Termos em que se julga como não provada a reclamação do Demandante A. e, em consequência, improcedente a ação e, como tal se decide absolver a Demandada B. do pedido formulado por aquele.

De acordo com o nº 1 do artigo 44º da Lei 63/2011 de 14 de dezembro (LAV), determino o encerramento do processo.

Notifiquem-se as partes da decisão.
Braga, 16 de julho de 2025
A Juiz Arbitro
(Margarida Granwehr de Sousa)
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